
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 220.135 - RS (2012/0176231-7)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JULIANA LAHUDE MOREY E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO OTACÍLIO SEGU PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE CAMPOS ZACCA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INCLUSÃO DO NOME DO AUTOR EM CADASTRO 
DE DEVEDORES INADIMPLENTES. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO POR INTERPRETADO 
DIVERGENTEMENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284/STF. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. PRECEDENTES.
1. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial exige, em 
qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado a 
questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.
2. Se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial não há 
sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a 
consequente demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, 
aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. Precedentes.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso.
4. A egrégia Segunda Seção firmou o entendimento de que, "no caso de dano 
moral puro, a quantificação do valor da indenização, objeto da condenação 
judicial, só se dar após o pronunciamento judicial, em nada altera a existência da 
mora do devedor, configurada desde o evento danoso. A adoção de orientação 
diversa, ademais, ou seja, de que o início da fluência dos juros moratórios se 
iniciasse a partir do trânsito em julgado, incentivaria o recorrismo por parte do 
devedor e tornaria o lesado, cujo dano sofrido já tinha o devedor obrigação de 
reparar desde a data do ato ilícito, obrigado a suportar delongas decorrentes do 
andamento do processo e, mesmo de eventuais manobras processuais 
protelatórias, no sentido de adiar a incidência de juros moratórios" (REsp 
1.132.866/SP, Rel. p/ Acórdão Min. Sidnei Beneti).
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
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Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 28 de maio de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 220.135 - RS (2012/0176231-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto pelo Banco Bradesco S.A. contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial tendo em vista a razoabilidade do valor arbitrado a 

título de danos morais, bem como a incidência das Súmulas nºs 284 do Supremo Tribunal 

Federal e 7 e 54 do Superior Tribunal de Justiça.

Inconformado, sustenta o agravante que

"(...) através de leitura das razões recursais é possível identificar 
claramente a controvérsia apresentada (...) para apreciação pelo Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça, assim, não há que se falar em deficiência na 
fundamentação do recurso.

O agravante deixou clara a controvérsia a ser decidida por este 
E. Superior Tribunal, qual seja, o valor exagerado a título de dano moral 
fixado pelo Tribunal de Justiça.

(...) o Recurso não pretende reexaminar qualquer das provas dos 
autos, e trata apenas da interpretação que foi dada pelo acórdão recorrido 
para fatos que estão delimitados nos próprios acórdãos, que criam uma 
moldura fática para o caso, que delimita a discussão puramente jurídica que 
se pretende fazer.

(...) os juros moratórios e correção monetária devem incidir apenas 
a partir da decisão transitada em julgado do quantum indenizatório.

(...)" (fls. 200/202).

Requer o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 220.135 - RS (2012/0176231-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A decisão 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

De fato, o recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial exige, em 

qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado a questão sob o 

enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

Com efeito, se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial não 

há sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 

demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o 

óbice contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do 

recurso também pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANOS MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA 'C'. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA E DEMONSTRADA.  JULGADOS DO 
MESMO TRIBUNAL. SÚMULAS NºS 284/STF e 13/STJ.
1. Por força legal, a divergência jurisprudencial, autorizativa do recurso especial 
interposto com fundamento na alínea 'c' do inciso III do artigo 105 da Constituição 
Federal, requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas.
2. A falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos - 
recorrido e paradigma - tenham dado interpretação discrepante consubstancia 
deficiência bastante, com sede própria nas razões recursais, a inviabilizar o 
conhecimento do apelo especial, pela incidência do enunciado nº 284 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal.
(...)
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1.127.998/DF, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, julgado em 18/3/2010, DJe 7/4/2010).

"RECURSO ESPECIAL. DUPLICATAS PRESCRITAS. AÇÃO DE 
LOCUPLETAMENTO ILÍCITO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO 
VÁLIDA. RECURSO IMPROVIDO.
(...)
4. Para a demonstração do dissídio pretoriano, na forma exigida pelos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, são necessários a similitude 
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fática e o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, circunstâncias não 
aferidas na espécie.
(...)
6. Deveras, a indicação do dispositivo tido como objeto da divergência 
jurisprudencial é imprescindível para a correta configuração do dissídio, nos 
termos do art. 105, III, 'c', da Constituição Federal. Contudo, esta circunstância 
não se verifica na espécie, motivo pelo qual vislumbra-se a incidência da Súmula 
n. 284 do STF.
7. Recurso improvido" (REsp 299.827/RJ, Rel. Desembargador Convocado 
VASCO DELLA GIUSTINA, Terceira Turma, julgado em 1º/3/2011, DJe 16/3/2011).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DESCAMINHO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TRIBUTO DEVIDO INFERIOR AO MÍNIMO 
LEGAL PARA A COBRANÇA FISCAL. ART. 20 DA LEI 10.522/02. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na interposição pela divergência, deve a parte apontar qual norma teria sido 
contrariada, evidenciando, assim, os motivos que fundamentariam sua 
irresignação, sob pena de incidência do enunciado 284 da Súmula do Pretório 
Excelso.
2. Esta Corte firmou sua posição no sentido de que o parâmetro para aplicação 
do princípio da insignificância nos crimes de descaminho é o valor previsto no 
artigo 20 da Lei 10.522/02, qual seja, dez mil reais.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 19.199/MS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 23/8/2011, 
DJe 12/9/2011).

De qualquer forma, em se tratando de dano moral, cada caso, consideradas as 

circunstâncias do fato, as condições do ofensor e do ofendido, a forma e o tipo de dano, bem 

como suas repercussões no mundo interior e exterior da vítima, reveste-se de características 

que lhe são próprias. Sendo assim, ainda que objetivamente possam parecer assemelhados, no 

aspecto subjetivo serão sempre diferentes. 

Daí a dificuldade de se alterar, nesta instância especial, a quantificação fixada no 

tribunal de origem, a título de quantum indenizatório, sem esbarrar no óbice da Súmula nº 7 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Sobre o tema, e por todos, o seguinte julgado:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE. 
1.- Não é possível em sede de recurso especial alterar a conclusão do tribunal a 
quo, no sentido de que o banco incluiu de forma indevida o nome dos autores no 
cadastro de inadimplentes, pois demandaria o reexame do conjunto 
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fático-probatório, o que atrai o óbice do enunciado 7 da Súmula desta Corte.
2.- A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que 'Considera-se 
comprovado o dano moral decorrente de inscrição indevida no SPC se 
demonstrada, nos autos, a existência desta' (AGREsp 299655, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, DJ de 25/06/2001) 
3.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão 
de questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor 
fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo 
Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre 
teratológico, por irrisório ou abusivo.
4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para a indevida 
inscrição em cadastro de inadimplentes, foi fixado o valor de indenização de 
R$12.750,00 (doze mil, setecentos e cinquenta reais) a título de dano moral, 
consideradas as forças econômicas do autor da lesão.
5.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp 157.484/SP, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 22/5/2012, DJe 5/6/2012 - grifou-se).

O acórdão recorrido assim restou fundamentado:

"(...)
Considerando as circunstâncias individuais das partes 

(demandante qualifica-se como auxiliar de serviços gerais e litiga sob o amparo 
da gratuidade da justiça, sendo a demandada pessoa jurídica de direito privado 
do ramo financeiro, apresentando grande porte financeiro), bem como a 
reprovabilidade da conduta, qual seja, inscrição negativa por dívida inexistente, 
entendo que deva a indenização por danos morais ser fixada no valor de 
R$-5.000,00, montante que se mostra adequado e condizente com as 
peculiaridades do caso concreto, além de inserir-se nos parâmetros comumente 
adotados por esta Câmara em situações análogas, sem gerar enriquecimento 
sem causa por parte do consumidor. 

(...)" (fl. 109).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 

é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 

Justiça: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.”

A propósito, por todos:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
RECURSO. INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. Pretensão voltada à redução do quantum indenizatório fixado a título de 
reparação por danos morais pelo juízo singular e mantido pela Corte Estadual. 
Exorbitância não evidenciada. Necessidade, para tal reconhecimento, de 
revolvimento dos aspectos fáticos delineados nas instâncias ordinárias. 
Inadmissibilidade em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.
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2. Regimental desprovido, aplicando-se multa à recorrente ante o caráter 
meramente protelatório da insurgência" (AgRg no AREsp 119.214/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 2/8/2012, DJe 10/8/2012).

Quanto ao termo inicial dos juros moratórios, a egrégia Segunda Seção desta 

Corte, quando do julgamento do REsp 1.132.866/SP, assim firmou entendimento:

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL PURO. VEICULAÇÃO DE MATÉRIA JORNALÍSTICA. 
TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. DATA DO EVENTO DANOSO. 
SÚMULA 54/STJ.
1.- É assente neste Tribunal o entendimento de que os juros moratórios incidem 
desde a data do evento danoso em casos de responsabilidade extracontratual, 
hipótese observada no caso em tela, nos termos da Súmula 54/STJ: 'Os juros 
moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade 
extracontratual'. Na responsabilidade extracontratual, abrangente do dano moral 
puro, a mora se dá no momento da prática do ato ilícito e a demora na reparação 
do prejuízo corre desde então, isto é, desde a data do fato, com a incidência dos 
juros moratórios previstos na Lei.
2.- O fato de, no caso de dano moral puro, a quantificação do valor da 
indenização, objeto da condenação judicial, só se dar após o 
pronunciamento judicial, em nada altera a existência da mora do devedor, 
configurada desde o evento danoso. A adoção de orientação diversa, 
ademais, ou seja, de que o início da fluência dos juros moratórios se 
iniciasse a partir do trânsito em julgado, incentivaria o recorrismo por parte 
do devedor e tornaria o lesado, cujo dano sofrido já tinha o devedor 
obrigação de reparar desde a data do ato ilícito, obrigado a suportar delongas 
decorrentes do andamento do processo e, mesmo de eventuais manobras 
processuais protelatórias, no sentido de adiar a incidência de juros 
moratórios.
3.- Recurso Especial improvido" (REsp 1.132.866/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 23/11/2011, DJe 3/9/2012 - grifou-se).

Por fim, depreende-se dos autos que a correção monetária não foi objeto das 

razões do recurso especial interposto, sendo suscitada apenas no agravo regimental, em nítida 

inovação recursal, não podendo, nesta ocasião, ser apreciada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1238958 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/06/2013 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0176231-7 AREsp 220.135 / RS

Números Origem:  102011  10700146061  11277484820128217000  43500720128217000  
4412098820128217000  70043758721  70045084159  70046977609  70048061576  82011

EM MESA JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

JULIANA LAHUDE MOREY E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO OTACÍLIO SEGU PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRE CAMPOS ZACCA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

JULIANA LAHUDE MOREY E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO OTACÍLIO SEGU PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRE CAMPOS ZACCA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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